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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 121/2017
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Manifestação quanto à consulta da diretora do Colégio São Francisco, situado no município de Valença do Piauí (PI), sobre a  expedição de certificado de conclusão do Ensino Médio por força de liminar judicial a aluno do 3º ano do Ensino Médio, não concludente dessa etapa da educação básica.

I – HISTÓRICO
A sra. Ineide Lima Verde de Souza Rêgo, diretora do Colégio São Francisco, município de Valença do Piauí (PI), protocolou em 28/03/2017 o ofício nº 05/2017 informando que foi notificada pelo mandato judicial nº 0000287-52.2017.8.0078.0002 (cópia anexa ao ofício) a expedir o certificado de Conclusão do Ensino Médio e do respectivo Histórico  Escolar do aluno Wallan Kayan José de Carvalho para que este possa efetuar a matrícula no curso de Bacharelado  em Administração da UFPI, modalidade Educação à Distância, polo Valência. Além da intimação para expedição do documento escolar, o juiz Juscelino Norberto da Silva  Neto decidiu ainda citar a  diretora para no prazo de quinze dias apresentar a contestação sob pena de revelia e ainda citar o Estado do Piauí/Conselho Estadual de Educação, por intermédio da Procuradoria Geral  do Estado para contestar a ação no prazo de 30 dias e por fim, intimar a Gerência de Registro da Vida Escolar da Seduc para autenticar os documentos, na forma da lei, sob pena de multa diária de R$ 500,00.

No ofício, a sra. Ineide Lima Verde relata a sua angústia em como proceder a esta  intimação judicial, visto que não tem as notas sequer do 1º bimestre de 2017, ainda não concluído em razão do calendário escolar que prevê recuperação em processo. Afirma que essa não é a primeira aprovação a partir dessa série, porém nesse caso a situação está invertida, pois as liminares eram direcionadas para as universidades aceitarem a matrícula com a declaração de cursando e com o compromisso de continuidade do curso até a sua conclusão.  Questiona ainda se é correto criar notas para o aluno a fim de cumprir a liminar judicial,  entende que a lei deve ser cumprida, porém indaga ao conselho se esse fato não abrirá novo precedente aos alunos que não concluíram  o Ensino Médio e afirma confiar na sensatez e zelo do Conselho Estadual de Educação em recorrer no prazo de 30 dias à decisão do mm. juiz de direito.

Anexos ao ofício constam o boletim escolar do 3º ano do Ensino Médio, com o registro de apenas 1 das 2 avaliações do 1º bimestre e a cópia do processo judicial com a petição da defensoria pública, decisão judicial e mandato de citação.

II – ANÁLISE
Considerando que este Conselho ainda não foi citado oficialmente para apresentar a sua contestação quanto ao processo judicial em questão, e quando o for, deverá manifestar-se  por meio da Procuradoria Geral do Estado, este parecer manifestará o entendimento do ordenamento legal que normatiza a conclusão do Ensino Médio como fator condicionante para o ingresso no ensino superior, bem como a normativa para o registro dos certificados e históricos escolares do Ensino Médio.

Iniciamos comungando a mesma preocupação da sra Ineide, de se abrir precedentes para que jovens concluam o Ensino Médio em 2 anos, com base apenas no cumprimento da carga horária em detrimento de outros elementos importantes que caracterizam a formação integral desse jovem nesse nível de ensino.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira - LDB dispõe em seus artigos a obrigatoriedade do cumprimento do Ensino Médio, não só quanto à carga horária, mais também nos anos e dias letivos, como descrito nos artigos abaixo: 

Artigo 24, § 1º: A carga horária mínima anual  de que trata o inciso I do caput deverá ser ampliada  de forma progressiva no Ensino Médio para mil e quatrocentas horas, devendo os sistemas de ensino oferecer, no prazo máximo de 5 anos, pelo menos mil horas anuais de carga horária, a partir de 2   de março de 2017.

 Artigo 34: O Ensino Médio etapa final da educação básica, tem duração mínima de três anos;

Artigo 44: inciso II estabelece a conclusão do ensino médio como requisito de ingresso nos cursos de graduação, 

O Conselho Nacional de Educação também se posicionou quanto a matéria, no parecer CNE/CEB 18/2002 quanto a impossibilidade de rejeição do tempo mínimo para completar o Ensino Médio e no Parecer CNE/CP 98/99, quanto a exigência de efetiva conclusão do Ensino Médio, etapa de consolidação da Educação Básica, como condição necessária para matrícula em cursos superiores de graduação.

Não se trata de negar o acesso ao Ensino Superior, mas que esse acesso siga a mesma regra para todos, em igualdade de condições, ou seja, o término do ensino médio.  O fato de ter obtido êxito em um vestibular específico para um curso de educação à distância não é critério para certificação do ensino médio, apenas o ENEM tinha a prerrogativa de certificação até publicação da portaria 468/2017, que o jovem poderia ter solicitado, se obteve a nota mínima, pois completou 18 anos em 2016. 

III – CONCLUSÃO E VOTO

Em face a todo o exposto, manifesto o entendimento que a escola deve contestar a  liminar que concede a certificação do jovem Wallan Kayan José de Carvalho,  sem concluir o Ensino Médio, considerando que o mesmo não concluiu o tempo mínimo  de 3 anos exigidos na LDB, bem como os 200 dias letivos correspondentes ao último ano, e discordando do alegado,  a carga horária deve considerar a sua distribuição nos 3 anos do Ensino Médio, sendo que de acordo com a Lei 13.415 , que alterou a LDB, a carga horária deverá ser  de  1.000 horas anuais com implantação a partir de 2 de março de 2017.

Quanto à emissão do certificado e histórico escolar, estes deverão ser emitidos em razão da intimação recebida, porém sem o preenchimento de notas no 3º ano e com a observação de expedido por determinação judicial, constando o número da liminar e data de expedição.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 06 de abril de 2017. 

Consª Viviane Fernandes Faria

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer do relator.

Consª. Maria Pereira da Silva Xavier
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